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Gabinete da Desa. Maria das Graças Morais Guedes

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0022314-98.2009.815.0011
Origem : 2ª Vara Cível da Comarca de Campina Grande
Relatora                 : Desa. Maria das Graças Morais Guedes 
Apelantes  : Alessandro Guilhermino Barbosa e outros
Advogada : Juliana Barbosa Lira Souza
Apelados    : Damião Varelo da Silva e Maria Célia Barbosa da  

Silva
Advogado : Guilherme Marconi Duarte

APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR
DANOS  MORAIS  E  MATERIAIS.  IRRESIGNAÇÃO
SOBRE O QUANTUM INDENIZATÓRIO DE ORDEM
MORAL. RESPEITO AO PRINCÍPIO DA DIGNIDADE
DA  PESSOA  HUMANA.  OBSERVÂNCIA  DOS
CRITÉRIOS  DE  RAZOABILIDADE  E
PROPORCIONALIDADE. MANUTENÇÃO DO VALOR
FIXADO. DESPROVIMENTO.

 –  A  indenização  por  dano  moral  deve  ser  fixada
mediante  prudente  arbítrio  do  juiz,  de  acordo  com  o
princípio  da  razoabilidade,  observados  a  finalidade
compensatória, a extensão do dano experimentado, bem
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como o  grau  de  culpa.  Simultaneamente,  o  valor  não
pode ensejar enriquecimento sem causa, nem pode ser
ínfimo, a ponto de não coibir a reincidência em conduta
negligente.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima
referenciados.

A C O R D A  a  egrégia  Terceira  Câmara Especializada
Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba,  à unanimidade, em conhecer do
recurso apelatório e negar-lhe provimento.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação Cível interposta  por  Alessandro
Guilhermino Barbosa e outros contra sentença prolatada pelo Juízo da 2ª
Vara  Cível  da  Comarca  de  Campina  Grande,  nos  autos  da  Ação  de
Indenização por Danos Morais e Materiais, ajuizada por Damião Varelo da
Silva e Maria Célia Barbosa da Silva

O  juiz  primevo,  às  fls.  138/142, julgou  procedente  o
pedido lançado na exordial, condenando os promovidos a pagar o valor de
R$ 108,00 (cento e oito reais), a título de danos materiais, corrigidos pelo
INPC, a partir do desembolso e acrescidos dos juros de mora de 1% ao mês,
desde  o  evento  danoso.  Condenou ainda,  a  uma indenização  por  danos
morais no importe de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) aos promoventes, com a
correção monetária pelo INPC a ser computado a partir da sentença e com
juros moratórios fixados em 1% desde a ocorrência do dano.

Em suas  razões  recursais,  às  fls.  152/156,  os  apelantes
sustentam que as agressões ocorreram durante uma “confusão generalizada”,
não sendo possível precisar os agredidos e os agressores. Afirmam ainda,
que cumpriram integralmente a transação penal.
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Requerem a reforma da sentença apenas para reduzir o
valor fixado a título de danos morais.

Contrarrazões  encartadas  às  fls.  160/162,  pela
manutenção do decisum de primeiro grau.

Cota  ministerial  às  fls.  168/172,  sem  manifestação
meritória.

Decisão monocrática não conhecendo do recurso às fls.
174/176 e juízo de retratação determinando o regular prosseguimento do
apelo às fls. 189/190.

É o relatório.

V O T O

Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes  –
Relatora

O presente recurso voluntário pugna tão somente pela
redução  do  quantum fixado  a  título  de  danos  morais  pelo  magistrado
primevo.

Pois bem.

A  dimensão  exterior  da  afetação  psicológica  é  que
estabelecerá  o  valor  indenizatório.  Neste,  interferem  o  ambiente  de
interação social dos sujeitos, as particularidades do objeto, os requisitos de
atividade,  tais  como  o  lugar,  o  tempo  e  a  forma,  bem  como  os  efeitos
jurídicos e econômicos.
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O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp
nº 238.173, cuja relatoria coube ao Ministro Castro Filho, entendeu que “não
há critérios determinados e fixos para a quantificação do dano moral. Recomendável
que o arbitramento seja feito com moderação e atendendo às peculiaridades do caso
concreto” 

É de se atentar,  pois,  para a finalidade pedagógica da
indenização  por  dano  moral,  que  tem o  fito  de  impedir  a  reiteração  de
prática  de  ato  socialmente  detestável  e  conceder  uma  simbólica
compensação pelo desconforto e aflição sofridos pela parte.

No  caso  concreto,  as  agressões  físicas  e  verbais,
proferidas pelos recorrentes aos apelados por ocasião dos festejos relativos à
eleição municipal, importaram em prejuízos morais. Inclusive, vale ressaltar
que Damião Varelo fora internado devido as lesões que sofreu após tentar
defender a sua esposa.

Forte  em  tais  razões,  entendo  que  o  valor  fixado  na
sentença a título de reparação moral, estipulado no importe de R$ 5.000,00
(cinco mil reais), se mostra adequado para o dano.

Com essas  considerações, NEGO PROVIMENTO AO
RECURSO  APELATÓRIO,  para  manter  todos  os  termos  da  decisão
vergastada.

É como voto.

Presidiu  a  sessão  Ordinária  desta  Terceira  Câmara
Especializada Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, realizada no dia 05 de
julho  de  2016,  o  Exmo.  Des.  José  Aurélio  da  Cruz.  Participaram  do
julgamento, a Exma. Desa. Maria das Graças Morais Guedes (relatora),  o
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Exmo.  Dr.  Marcos William de Oliveira,  Juiz convocado para substituir  o
Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides e o Exmo. Des.  José Aurélio da
Cruz. Presente à Sessão, o Exmo. Dr. Doriel Veloso Gouveia, Procurador de
Justiça.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa, 07 de julho de 2016

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                 R E L A T O R A
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